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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DE OBRAS DO PATRIMÔNIO CULTURAL
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. O presente procedimento tem por finalidade a contratação de empresa para fornecimento
materiais para reparo do telhado do Museu Goiano Zoroastro Artiaga.

 

2.  JUSTIFICATIVA

2.1.   Devido ao período chuvoso e a falta de manutenções periódicas foi observado que
existem varias telhas quebradas, bem como vários pontos de infiltrações e goteiras, vindo a danificar
pisos, forros, paredes, bem como o acervo cultural em exposição.

 

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, QUANTIDADES E VALORES ESTIMADOS

3.1. O objeto licitado deverá atender às seguintes estimativas, especificações e quantidades:

Produto Cod Comprasnet Unid Quant.
Valores

Unit. Total
Telhas de Fibrocimento 3,66x1,10 (6mm) 27735 Un 20 R$ 117,57 R$ 2.351,33

Parafuso para Telha 56933 Un 60 R$ 2,52 R$ 151,00
Vedação com arruela de parafuso para telha 62240 Un 60 R$ 0,19 R$ 11,40

Fita Multi-uso 20cmx10m 52582 Un 10 R$ 4,54 R$ 45,37
Valor total R$ 2.559,10

 

3.2. O procedimento não será adjudicado com valor acima do que apresentado na planilha
acima citada.

3.3.  

3.4.  Foi utilizado como método para obtenção para o preço estimado a média aritmética dos
valores obtidos na pesquisa de preços.

 

4. DAS QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS

4.1. Apresentar comprovação de capacidade técnica, a ser feita por intermédio de atestado(s)
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando especificamente que a
licitante já prestou atividade pertinente e compatível em características, prazos e quantidades com o
objeto da licitação.
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4.2.   O atestado (s) a que se refere (m) o item anterior deverá (ão) atender aos seguintes
critérios mínimos: Conter a identificação do signatário, inclusive o cargo a que ocupa; Deve ser
apresentado em papel timbrado da pessoa jurídica atestante; Deve indicar o nome do evento, o serviço
prestado pela empresa com as devidas especificações e detalhamentos para fins de aferição da
compatibilidade do objeto ora licitado, bem como o período em que ocorreu a contratação e a prestação
dos serviços, além de constar todos os dados necessários (endereço, e-mail e telefone) do atestante para
eventual consulta e diligência deste órgão licitante.

 

5. ENTREGA, CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA AVALIAÇÃO DA QUALIDADE

5.1.  O prazo de entrega do produto é de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da data de
solicitação, conforme a demanda.

5.2.  Os materiais deverão ser entregues na Sede da Secretaria de Estado de Cultura, situada na
Praça Dr º Pedro Ludovico Teixeira (Praça Cívica), nº 02, Prédio do Centro Cultural Marieta Telles
Machado, Centro, Goiânia GO, no horário compreendido entre as 08:00 e 17:00, e no prazo máximo de
24 horas contadas a partir do horário de solicitação do fornecimento, feita por servidor (es) designado (s)
pela SECULT. A entrega do material deverá ser feita por funcionário devidamente identificado.

5.3. A recusa injustificada da CONTRATADA em entregar o objeto no prazo estipulado
caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas em lei,
exceção feita aos licitantes remanescentes que se negarem a aceitar a contratação

5.4.   Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo
de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades;

5.5.   Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado;

5.6.  Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

5.7.   O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5.8.   A empresa deverá ser responsável por danos causados aos produtos, mesmo nas
dependências da SECULT, quando manuseados por seus funcionários.

5.9.   A empresa deverá responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer
seus empregados ou terceiros em razão de acidentes, decorrentes de culpa ou dolo, de prepostos da
CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, no cumprimento do objeto do contrato.

 

6.  DA VIGENCIA DO CONTRATO

6.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura,
ficando a eficácia condicionada à publicação do extrato na imprensa oficial.

 

7.  DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES

7.1.  Fica o contratado obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, em conformidade com o § 1º do art. 65 da lei nº.8.666/93.
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8. DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após protocolização da Nota
Fiscal/Fatura, devidamente atestada.

8.2.  Deverá acompanhar a Nota Fiscal/Fatura, a prova de regularidade para com as fazendas
públicas federal, estadual e municipal do domicílio ou sede da empresa, e para com a Fazenda do Estado
de Goiás, bem como a relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e aos débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

8.3.  Na ocorrência de rejeição da (s) Nota (s) Fiscal (is), motivada por erro ou incorreções, o
prazo para pagamento estipulado acima passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação,
não respondendo o contratante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos
pagamentos correspondentes.

8.4.   Conforme determina o artigo 4° a Lei estadual nº 18.364/2014, o pagamento será
realizado exclusivamente por meio de ordem bancária, em conta corrente do favorecido na Caixa
Econômica Federal, devendo a contratada, abrir conta corrente naquela instituição bancária, cujos dados
deverão ser informados à contratante.

8.5.  Ocorrendo atraso no pagamento em que a contratada não tenha concorrido de alguma
forma para o mesmo, a contratada fará jus a compensação financeira devida, desde a data limite fixada
para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios
pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = NxVp x (I / 365), onde:

EM - Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N - Número de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;
Vp - Valor da parcela em atraso;

I - IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE) /100.

 

9.  CONTROLE DA EXECUÇÃO

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado servidor representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.

9.2.   A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade
da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de
1993.

9.3.   O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.4.  

10.  OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações previstas no Termo de Referência e no
Termo de Contrato e sua proposta, assumindo, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas
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decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

10.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
estabelecidos no Termo de Referência e no Termo de Contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal,
na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e prazo de validade;

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13, e 17 ao 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de1990);

10.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência,
o objeto com avarias ou defeitos;

10.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

10.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.7.   Fornecer durante a vigência do contrato, o objeto contratado, estritamente, com as
mesmas características apresentadas no laudo de controle de qualidade, dentro dos padrões mínimos
exigidos pela legislação vigente e, especificação, marca, validade, preço e quantidade indicados na
proposta apresentada. O quantitativo mensal poderá ser aumentado ou diminuído, respeitando os limites
previstos em Lei, conforme as necessidades da SECULT, para atender ao consumo/demanda exigidos para
o momento;

10.8.   Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas
pela Contratante referente à forma de fornecimento do objeto e ao cumprimento das demais obrigações
assumidas;

10.9.  

11. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

11.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referencia e seus
anexos;

11.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referencia e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;

11.3.   Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

11.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

11.5.  Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referencia e seus anexos;

11.6. Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do objeto;

11.7.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados;

11.8.   Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal 8.666/93; e demais
legislações pertinentes.

11.9.  

12.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Constituem ilícitos administrativos, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, além da
prática dos atos previstos nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a
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prática dos atos previstos no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ou em dispositivos
de normas que vierem a substituí-los, cabendo às sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei Federal nº
8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

12.2. Nas hipóteses previstas no item 12.1, o interessado poderá apresentar sua defesa no prazo
de 10 (dez) dias úteis, contado da notificação do ato, sendo facultada a produção de todas as provas
admitidas em direito, por iniciativa e a expensas daquele que as indicou.

12.3. a) quando necessárias, as provas serão produzidas em audiência previamente designada
para este fim.

12.4. b) concluída a instrução processual, a comissão designada ou, quando for o caso, o serviço
de registro cadastral, dentro de 15 (quinze) dias, elaborará o relatório final e remeterá os autos para
deliberação da autoridade competente para aplicar a penalidade, após o pronunciamento da área
jurídica.

12.5.   Sem prejuízo do expresso no subitem 12.1 acima, poderão ser aplicadas, a critério da
SECULT, as seguintes penalidades:

12.6. a) Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será
aplicada penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Estado, por prazo não superior a 5
(cinco) anos, sendo descredenciado do Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado - CADFOR, sem
prejuízo das multas previstas em Termo de Referencia e no contrato e das demais cominações legais,
aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

12.7. b) A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou
instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das penalidades previstas no subitem 12.1, a multa
de mora, de acordo com a gravidade da infração, obedecidos aos seguintes limites máximos:

12.8. I – 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de
descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou
retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

12.9. II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do fornecimento não realizado;

12.10. III– 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado,
por cada dia subsequente ao trigésimo.

12.11. Nota: A multa a que se refere a alínea “b” não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas em Lei.

12.12. c) Caso a Contratada pratique infrações previstas no art. 81, inciso III da lei Estadual nº
17.928 de 27 de dezembro de 2012, será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com
a Administração Estadual, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
quando ressarcida a Administração dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da respectiva
sanção.

12.13. d) Para os casos não previstos no item 13.3 “a”, a penalidade de suspensão será aplicada,
conforme determinação do art. 81 da Lei Estadual nº 17.928 de 27 de dezembro de 2012.

12.14. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas juntamente à da alínea “b”.

12.15. Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à contratada o contraditório e a
ampla defesa. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela SECULT ou ainda,
quando for o caso, cobrada judicialmente.

12.16.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO
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13.1.  A rescisão do presente contrato poderá ser:

13.2. a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93,

13.3. b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde
que haja conveniência para a Administração;

13.4. c) judicial, nos termos da legislação.

13.5.   A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

13.6. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, conforme o disposto, no
que couber, nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

13.7. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurados a CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

 

14.  DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1.   A contratada é responsável pelos danos causados diretamente a Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluído ou reduzindo essa
responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

14.2. O produto contratado somente poderá ser substituído mediante comprovação da
contratada de fator de impedimento por força maior, e desde que haja anuência da contratante, sendo o
objeto substituído de igual ou superior valor quanto à qualidade e preço.

14.3. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no sistema comprasnetGO,
prevalecerá, sempre, a descrição deste Termo de Referência.

 

 

Documento assinado eletronicamente por DEBORA MARTINS CAETANO DE ALMEIDA
MEIRELES, Gerente, em 16/03/2022, às 17:42, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e
art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
000028406010 e o código CRC ACF84581.
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